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Um advogado foi condenado nesta terça-feira (28) em Belém a 25 anos de prisão 

em regime fechado e 2000 dias-multa por envolvimento com facção criminosa e 

associação com o tráfico de drogas. 

Identificado como Lóis Dathan Gatinho Costa, o advogado já está preso 

preventivamente e o pedido para responder ao processo em liberdade foi negado 

pela Justiça do Pará. 

Segundo a denúncia do Ministério Público, o réu intermediava a comunicação 

entre os presos de uma organização criminosa e pessoas que estavam em 

convívio social. 

A prova material do envolvimento do advogado foi obtida a partir da apreensão 

de um celular de uma das integrantes da facção. No aparelho foram flagradas 

trocas de mensagens que comprovam as funções do réu no grupo criminoso. 

Na sentença, o juiz chama atenção para o fato do réu utilizar “da sua nobre 

profissão de advogado, para facilitar e proceder à troca de bilhetes/informações 

entre membros da mencionada organização criminosa e os que estavam soltos”. 

A decisão traz ainda que há muitas evidências de que as conversas iam além de 

interesse jurídico. 

“O conteúdo das mensagens são claros em demonstrar que o réu não se limitava 

a atuações jurídicas, mas exorbitava em muito de suas funções na defesa de 

seus clientes, realizando a troca de mensagens, inclusive referentes ao 

https://g1.globo.com/pa/para/cidade/belem/


 

 

funcionamento da organização criminosa, assim como de suas atividades, tal 

como o tráfico de drogas, deixando a sua atuação de ser simplesmente jurídica 

e lícita, para invadir a seara da ilegalidade”, afirma o documento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

Um homem suspeito de estupro de vulnerável foi preso pela Polícia Rodoviária 

Federal (PFR). A prisão ocorreu na noite de segunda-feira (27) durante ações de 

fiscalização em um ônibus com destino a cidade Porto Alegre/RS, no posto da 

PRF na BR-163, em Santarém, oeste do Pará. 

• Compartilhe esta notícia no WhatsApp 

• Compartilhe esta notícia no Telegram 
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Em consulta aos sistemas de segurança os agentes federais encontraram um 

mandado de prisão por estupro de vulnerável no nome de um dos passageiros, 

identificado como Wallison Luís Cardoso Faria. O mandado foi expedido pela 1ª 

Vara Criminal de Santarém. 

O PRF conduziu Wallison Luís Cardoso Faria a 16ª Seccional de Polícia Civil 

para os procedimentos necessários, e na manhã de terça-feira (28) foi 

encaminhado para o presídio Silvio Hall de Moura na comunidade Cucurunã, 

onde ficará à disposição justiça. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

O advogado Lóis Dathan Gatinho Costa foi condenado a 25 anos de reclusão e 

2.000 dias-multa, em regime fechado, por infração a Lei de Organização 

Criminosa e associação para o tráfico de drogas. A sentença da Vara de 

Combate ao Crime Organizado de Belém saiu nesta terça-feira, 28. 

Segundo a denúncia do Ministério Público, o réu intermediava a comunicação 

entre integrantes presos da organização criminosa, Comando Vermelho, e 

aqueles que estavam em liberdade. O celular de uma das integrantes da facção 

foi apreendido e nele foram encontradas trocas de mensagens que comprovam 

as funções do réu no grupo criminoso. 

De acordo com a sentença, existem muitas evidências de que as conversas iam 

além do interesse jurídico. “O conteúdo das mensagens mencionadas são claros 

em demonstrar que o réu não se limitava a atuações jurídicas, mas que 

exorbitava em muito de suas funções na defesa de seus clientes, realizando a 

troca de mensagens entre faccionados custodiados e faccionados livres e vice-

versa, inclusive referentes ao funcionamento da organização criminosa comando 

vermelho, assim como de suas atividades criminosas, tal como o tráfico de 



 

 

drogas, deixando a sua atuação de ser simplesmente jurídica e lícita, para invadir 

a seara da ilegalidade”. 

O réu já se encontrava preso preventivamente e o pedido para responder ao 

processo em liberdade foi negado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

O advogado Lóis Dathan Gatinho Costa, foi condenado, nesta terça-feira 

(28), a 25 anos de reclusão e 2000 dias-multa pela Vara de Combate ao 

Crime Organizado de Belém pelos delitos Lei de Organização Criminosa e 

associação para o tráfico de drogas.  

Segundo a denúncia do Ministério Público, o réu intermediava a comunicação 

entre integrantes presos de facção criminosa, Comando Vermelho, e outros 

https://www.oliberal.com/policia?q=ADVOGADO
https://www.oliberal.com/policia?q=condenado
https://www.oliberal.com/policia?q=organiza%C3%A7%C3%A3o+criminosa
https://www.oliberal.com/policia?q=tr%C3%A1fico+de+drogas


 

 

membros que estavam em convívio social, o que o MPPA considerou atividade 

essencial para organização da estrutura e prática dos crimes da organização 

criminosa. A prova do crime foi obtida a partir da apreensão de aparelho celular 

de uma das integrantes da facção, quando foram flagradas trocas de mensagens 

que comprovam as funções do réu no grupo criminoso. 

De acordo com a sentença, a extração de dados do celular resultou na prova 

material. “Extrai-se que o réu é integrante da perigosa organização criminosa 

comando vermelho, de modo a autorizar o édito condenatório em face do 

mesmo, ressaltando-se, dessa forma, que emergem dos autos que o réu 

participava da aludida facção criminosa, utilizando-se da sua nobre profissão de 

advogado, para facilitar e proceder à troca de bilhetes/informações entre 

membros da mencionada organização criminosa, que se encontravam privados 

de liberdade, e os que estavam soltos, inclusive com troca de informações 

acerca da estrutura interna da mencionada organização criminosa”. 

A decisão ressalta ainda que há muitas evidências de que as conversas iam 

além de interesse jurídico. “O conteúdo das mensagens mencionadas são claros 

em demonstrar que o réu não se limitava a atuações jurídicas, mas que 

exorbitava em muito de suas funções na defesa de seus clientes, realizando a 

troca de mensagens entre faccionados custodiados e faccionados livres e vice-

versa, inclusive referentes ao funcionamento da organização criminosa comando 

vermelho, assim como de suas atividades criminosas, tal como o tráfico de 

drogas, deixando a sua atuação de ser simplesmente jurídica e lícita, para invadir 

a seara da ilegalidade. Desse modo, observa-se dos autos, que o réu, a despeito 

de realizar serviços de cunho jurídico, como já ressaltado alhures, fica evidente 

que a sua atuação não se limitou a tais serviços, mas extrapolou em muito o 

exercício de funções jurídicas, já que advogados não são contratados para 

repassar informações criminosas e que digam respeito à facções criminosas”. 

O réu já se encontrava preso preventivamente e o pedido para responder ao 

processo em liberdade foi negado. 



 

 

 

As facções criminosas são um dos principais focos das operações que buscam 

desarticular o crime organizado no Brasil. O trabalho da Justiça é fundamental 

neste processo, visto que as investigações buscam mostrar o papel de cada 

integrante no esquema ilegal para que todos sejam punidos com o rigor da lei. 

Um advogado de Belém, envolvido com a facção Comando Vermelho (CV) foi 

condenado a 25 anos de prisão em regime fechado, além de 2.000 dias-multa, 

por associação com organização criminosa e associação para o tráfico de 

drogas. 



 

 

Lóis Dathan Gatinho Costa foi denunciado pelo Ministério Público do Estado do 

Pará (MPPA) sob a acusação de que atuava como uma espécie de intermediador 

da comunicação entre integrantes do Comando Vermelho que estavam presos 

com outros que viviam em liberdade. 

O MPPA alegou que a atuação do advogado era fundamental para a organização 

da estrutura e prática dos crimes do Comando Vermelho. A prova principal do 

envolvimento de Lóis foi obtida a partir da apreensão do celular de uma das 

integrantes da facção, quando foram flagradas trocas de mensagens que 

comprovam as funções do réu no grupo criminoso. 

Na sentença, a Vara de Combate ao Crime Organizado de Belém afirma que a 

extração de dados do aparelho confirma o envolvimento do advogado. 

"O réu participava da aludida facção criminosa, utilizando-se da sua nobre 

profissão de advogado, para facilitar e proceder à troca de bilhetes/informações 

entre membros da mencionada organização criminosa, que se encontravam 

privados de liberdade, e os que estavam soltos, inclusive com troca de 

informações acerca da estrutura interna da mencionada organização criminosa”, 

diz o texto da sentença. 

A decisão destaca ainda que há muitas evidências de que as conversas iam 

muito além de interesse jurídico. “O conteúdo das mensagens mencionadas são 

claros em demonstrar que o réu não se limitava a atuações jurídicas, mas que 

exorbitava em muito de suas funções na defesa de seus clientes, realizando a 

troca de mensagens entre faccionados custodiados e faccionados livres e vice-

versa, inclusive referentes ao funcionamento da organização criminosa 

Comando Vermelho, assim como de suas atividades criminosas, tal como o 

tráfico de drogas, deixando a sua atuação de ser simplesmente jurídica e lícita, 

para invadir a seara da ilegalidade", explica. 

"Desse modo, observa-se dos autos, que o réu, a despeito de realizar serviços 

de cunho jurídico, como já ressaltado alhures, fica evidente que a sua atuação 



 

 

não se limitou a tais serviços, mas extrapolou em muito o exercício de funções 

jurídicas, já que advogados não são contratados para repassar informações 

criminosas e que digam respeito à facções criminosas”, defende a sentença. 

O advogado já se encontrava preso preventivamente desde o dia 26 de julho de 

2022. Um pedido para que ele respondesse ao processo em liberdade foi negado 

pela Justiça. 

 

 

 

 

 

 


